
SEÇÃO DO PODER EXECUTIVO

COMISSÃO DE LICITAÇÕES

Secretaria Municipal de Finanças,
Orçamentos e Planejamento (SEFIN)

AVISO DE RETIFICAÇÃO A HOMOLOGAÇÃO
A SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL, TORNA PÚBLICO A CORREÇÃO DA PU-
BLICAÇÃO DO DIA 02/08/2023 NO DOM E DOU, AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.2806.001/SEMAS.ONDE LIA-SE: CR COM. 
DE INFORMATICA E SERV DE MANUT EM IMPRES. LTDA, inscrita no CNPJ: 
40.788.915/0001-28, Vencedora do Item 03 no valor total de R$ 1.756,50 (hum mil, 
setecentos e cinquenta e seis reais e cinquenta centavos). LEIA-SE AGORA: CR COM. 
DE INFORMATICA E SERV DE MANUT EM IMPRES. LTDA, inscrita no CNPJ: 
40.788.915/0001-28, Vencedora do Item 03 no valor total de R$ 1.716,50 (hum mil, 
setecentos e dezesseis reais e cinquenta centavos). Limoeiro do Norte/CE, 07 de agosto 
de 2023, MARIA ARIVAN DE HOLANDA LUCENA.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2023.0108.003/SEMEB

O Município de Limoeiro do Norte, através do seu Pregoeiro, torna público aos inte-
ressados que realizará Pregão Eletrônico Nº 2023.0108.003/SEMEB, para REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL 
PERMANENTE PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
DE EDUCAÇÃO BÁSICA DO MUNICIPIO DE LIMOEIRO DO NORTE/CE. 
A partir da data 09 de agosto de 2023, às 09:00min, horário de Brasília, está aberto o 
prazo para cadastramento de proposta no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, 
prazo de encerramento para cadastro de proposta: 22/08/2023, ás 09h:00min. Início da 
Sessão de Disputa: 22/08/2023, ás 10h:00min, para maiores informações procurar na 
sala de reuniões da Comissão, Rua Cel. Antônio Joaquim nº 2121, Centro – Limoei-
ro do Norte – Ceará, nos horários de 08h00min ás 13h00min, em dias úteis, ou atra-
vés do site: TCE – Tribunal de Contas do Estado do Ceará. Limoeiro do Norte/CE, 07 
de agosto de 2023 - PAULO VICTOR FARIAS PINHEIRO – Pregoeiro da Prefeitura.

ANO VII - Nº 1.522, DE 8 DE AGOSTO DE 2023.

RESOLUÇÕES

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CMDCA)

RESOLUÇÃO Nº 005/2023/CMDCA

Dispõe sobre as condutas vedadas aos candidatos e respectivos 
fiscais durante o processo de escolha dos membros do Conselho 
Tutelar e sobre o procedimento de sua apuração.

O COLEGIADO DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIAN-
ÇA E DO ADOLESCENTE (CMDCA) de Limoeiro do Norte - Ceará, com sede na 
Rua Cel. José Nunes, s/n – Centro, nesta cidade, regido pela Lei n.º 738, de 28/12/1990, 
e Lei n.º 1.161, de 04/06/2004, bem como pelo art. 139 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n.º 8.069/90) e pelo art. 7º da Resolução n. 231/2022 do CONANDA, 
que lhe conferem a competência para realizar o Processo de Escolha dos Membros do 
Conselho Tutelar; e

CONSIDERANDO que o art. 7º, § 1º, “c”, da Resolução n. 231/2022 do CONAN-
DA dispõe que ao CMDCA cabe definir as condutas permitidas e vedadas aos candidatos 
a membros do Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 11, § 7º, incisos III e IX, da Resolução n. 
231/2022 do CONANDA aponta ser atribuição da Comissão Especial do processo de 
escolha, criada por Resolução do CMDCA, analisar e decidir, em primeira instância ad-
ministrativa, os pedidos de impugnação, denúncias e outros incidentes ocorridos durante 
a campanha e no dia da votação, bem como resolver os casos omissos, 

RESOLVE:
Art. 1º A campanha do processo de escolha de candidatos a membros do Conselho 

Tutelar é permitida somente após a publicação da lista final dos candidatos habilitados no 
Processo de Escolha e será encerrada à meia-noite da véspera do dia da votação.

Art. 2º Serão consideradas condutas vedadas aos candidatos devidamente habilitados 
ao Processo de Escolha dos membros do Conselho Tutelar de Limoeiro do Norte-CE, e 
aos seus prepostos e apoiadores aquelas previstas no edital de abertura do certame, na Lei 
Municipal nº 738 de 28 de dezembro de 1990 e na Resolução n. 231/2022 do CONAN-
DA, com especial destaque ao seu art. 8º.

Art. 3º Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes 
responsabilidades nos excessos praticados por seus simpatizantes.

Art. 4º A propaganda eleitoral poderá ser feita com santinhos constando apenas nú-
mero, nome e foto do candidato e curriculum vitae.

Art. 5º A veiculação de propaganda eleitoral pelos candidatos somente é permitida 
após a publicação, pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, da 
relação final e oficial dos candidatos considerados habilitados.

Art. 6º É permitida a participação em debates e entrevistas, garantindo-se a igualdade 
de condições a todos os candidatos.

Art. 7º Aplicam-se ao pleito as diretrizes previstas na Resolução n. 231/2022 do CO-
NANDA e, no que couber, as regras relativas à campanha eleitoral previstas na Lei Fede-
ral nº 9.504/1997 e alterações posteriores, observadas ainda as seguintes vedações, que 
poderão ser consideradas aptas a gerar inidoneidade moral do candidato:

I- abuso do poder econômico na propaganda feita por meio dos veículos de comuni-

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Procuradoria Geral do Município (PGM)

Conforme inciso I do art. 3.º do Decreto n.º 11, de 21.03.2017, publicado no Diário Ofi-
cial do Município (DOM) de 10.04.2017, modificado pelo art.1.º do Decreto n.º 77, de 
03.08.2018, publicado no DOM de 06.08.2018, ficam os (as) interessados (as) intimados 
(as) dos respectivos atos processuais abaixo relacionados.

Limoeiro do Norte-CE, 07 de agosto de 2023.

Eriano Marcos Araújo da Costa,
Procurador-Geral do Município.

*** *** ***

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 003/2023
INTERESSADO: JOSÉ LUÍS NUNES DE FREITAS. “fica o interessado intimado para 
apresentar defesa no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da publicação 
no Diário Oficial do Município (DOM). Decisão tomada pela Comissão de Processo Ad-
ministrativo.” INTIMAÇÃO PARA JOSÉ LUÍS NUNES DE FREITAS, neste ato repre-
sentado por seu advogado legalmente constituído, Dr. Gleydson Ramon Rocha Chaves, 
inscrito na OAB/CE sob o n.º 15.184-B.
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José Maria Lucena,
Prefeito.

Andréa de Holanda Lucena,
Secretaria Municipal de Governo (SEGOV).

José Almar Santiago de Almeida,
Secretário Municipal de Finanças, 

Orçamentos e Planejamento (SEFIN).

Antônio Jerrivan Filho,
Secretário Municipal de Gestão de Convênios, 
Recursos Humanos e Patrimoniais (SEGESC).

Deolino Júnior Ibiapina
Secretário Municipal de Saúde (SECSA).

Maria de Fátima de Holanda dos Santos Silva,
Secretária Municipal de Educação Básica (SEMEB).

Maria Arivan de Holanda Lucena,
 Secretária Municipal de Assistência Social e

de Políticas Públicas para Mulheres, Crianças e 
Adolescentes e Pessoas com Deficiência (SEMAS).

Francisco Valdo Freitas de Lemos,
Secretário Municipal de Infraestrutura e 

Urbanismo (SEINFRA).

Davi Alves de Lima,
Secretário Municipal de Desportos e Juventude 

(SESPORT).

Jorge Alan Pinheiro Guimarães,
Secretário Municipal de Cultura e Turismo (SECULT).

Éderson Cleyton da Costa Castro,
Secretário Municipal de Atividades Econômicas, 

Empreendedorismo, Recursos Hídricos e Energéticos 
e Meio Ambiente (SEMAE).

Alane de Holanda Nunes Maia,
Secretária Municipal de Projetos 

Urbanísticos e Habitação Social (SEPURB).

Eriano Marcos Araújo da Costa,
Procurador-Geral do Município (PGM).

Francisco Valdo Freitas de Lemos,
Superintendente do Serviço Autônomo  

de Água e Esgoto (SAAE).

Karísia Mara Lima de Oliveira,
Superintendente do Instituto Municipal de  

Meio Ambiente (IMMAB).

Composição, Produção e Edição

Assessoria de Tecnologia da Informação.

Diário Oficial do Município de Limoeiro do Norte
End.: Rua Cel. Antonio Joaquim, 2121 - Centro

Limoeiro do Norte - Ceará
Fone: (88) 2142-0880

Email: diario.oficial@limoeirodonorte.ce.gov.br

cação social, com previsão legal no art. 14, § 9º, da Constituição Federal; na Lei Complementar Federal nº 64/1990 (Lei 
de Inelegibilidade); e no art. 237 do Código Eleitoral, ou as que as suceder;

II- doação, oferta, promessa ou entrega ao eleitor de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive 
brindes de pequeno valor;

III- propaganda por meio de anúncios luminosos, faixas, cartazes ou inscrições em qualquer local público;
IV- participação de candidatos, nos 3 (três) meses que precedem o pleito, de inaugurações de obras públicas;
V- abuso do poder político-partidário assim entendido como a utilização da estrutura de financiamento das candida-

turas pelos partidos políticos no processo de escolha;
VI- abuso do poder religioso, assim entendido como o financiamento das candidaturas pelas entidades religiosas 

no processo de escolha e veiculação de propaganda em templos de qualquer religião, nos termos da Lei Federal nº 
9.504/1997 e alterações posteriores;

VII- favorecimento de candidatos por qualquer autoridade pública ou utilização, em benefício daqueles, de espaços, 
equipamentos e serviços da Administração Pública;

VIII- distribuição de camisetas e qualquer outro tipo de divulgação em vestuário;
IX- propaganda que implique grave perturbação à ordem, aliciamento de eleitores por meios insidiosos e propaganda 

enganosa:
a. considera-se grave perturbação à ordem, propaganda que fira as posturas municipais, que perturbe o sossego 

público ou que prejudique a higiene e a estética urbanas;
b. considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, doação, oferecimento, promessa ou entrega ao eleitor 

de bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor;
c. considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais demandas que não são da atribuição do Con-

selho Tutelar, a criação de expectativas na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho 
Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro, com o objetivo de auferir, com isso, vantagem 
à determinada candidatura.

X - propaganda eleitoral em rádio, televisão, outdoors, carro de som, luminosos, bem como por faixas, letreiros e 
banners com fotos ou outras formas de propaganda de massa;

XI - abuso de propaganda na internet e em redes sociais;
Art. 8º A campanha deverá ser realizada de forma individual por cada candidato, sem possibilidade de constituição 

de chapas.
Art. 9º Os candidatos poderão promover as suas candidaturas por meio de divulgação na internet desde que não 

causem dano ou perturbem a ordem pública ou particular.
Art. 10. A livre manifestação do pensamento do candidato e/ou do eleitor identificado ou identificável na internet é 

passível de limitação quando ocorrer ofensa à honra de terceiros ou divulgação de fatos sabidamente inverídicos.
Art. 11. A propaganda eleitoral na internet poderá ser realizada nas seguintes formas:
I- em página eletrônica do candidato ou em perfil em rede social, com endereço eletrônico comunicado à Comissão 

Especial e hospedado, direta ou indiretamente, em provedor de serviço de internet estabelecido no País;
II- por meio de mensagem eletrônica para endereços cadastrados gratuitamente pelo candidato, vedada realização de 

disparo em massa através de robôs ou mediante pagamento de anúncios nas redes sociais;
III- por meio de blogs, redes sociais, sítios de mensagens instantâneas e aplicações de internet assemelhadas, cujo 

conteúdo seja gerado ou editado por candidatos ou qualquer pessoa natural, desde que não utilize sítios comerciais e/ou 
contrate impulsionamento de conteúdos.

Art. 12. Para o fim desta resolução, considera-se:
I- internet: o sistema constituído do conjunto de protocolos lógicos, estruturado em escala mundial para uso público 

e irrestrito, com a finalidade de possibilitar a comunicação de dados entre terminais por meio de diferentes redes;
II- aplicações de internet: o conjunto de funcionalidades que podem ser acessadas por meio de um terminal conec-

tado à internet;
III- página eletrônica: o endereço eletrônico na internet subdividido em uma ou mais páginas, que possam ser aces-

sadas com base na mesma raiz;
IV- blog: o endereço eletrônico na internet, mantido ou não por provedor de hospedagem, composto por uma única 

página em caráter pessoal;
V- impulsionamento de conteúdo: o mecanismo ou serviço que, mediante contratação com os provedores de apli-

cação de internet, potencializem o alcance e a divulgação da informação para atingir usuários que, normalmente, não 
teriam acesso ao seu conteúdo;

VI- rede social na internet: a estrutura social composta por pessoas ou organizações, conectadas por um ou vários 
tipos de relações, que compartilham valores e objetivos comuns;

VII- aplicativo de mensagens instantâneas ou chamada de voz: o aplicativo multiplataforma de mensagens instantâ-
neas e chamadas de voz para smartphones.

VIII- disparo em massa: envio automatizado ou manual de um mesmo conteúdo para um grande volume de usuários, 
simultaneamente ou com intervalos de tempo, por meio de qualquer serviço de mensagem ou provedor de aplicação na 
internet.

Art. 13. No dia da eleição, é vedado aos candidatos:
I- Utilização de espaço na mídia;
II- Transporte aos eleitores;
III- Uso de alto-falantes e amplificadores de som ou promoção de comício ou carreata;
IV- Distribuição de material de propaganda política ou a prática de aliciamento, coação ou manifestação tendentes 

a influir na vontade do eleitor;
V- Qualquer tipo de propaganda eleitoral, inclusive “boca de urna”.
Art. 14. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por candi-

dato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos.
Art. 15. Compete à Comissão Especial processar e decidir sobre as denúncias referentes à propaganda eleitoral, 

podendo, inclusive, determinar a retirada ou a suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação da 
candidatura, assegurada a ampla defesa e o contraditório, na forma de resolução específica.

Art. 16. Os recursos interpostos contra decisões da Comissão Especial serão analisados e julgados pelo Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
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Art. 17. O candidato envolvido e o denunciante, bem como o Ministério Público, se-
rão notificados das decisões da Comissão Especial e do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.

Art. 18. É vedado aos órgãos da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, 
Estadual ou Municipal realizar qualquer tipo de propaganda que possa caracterizar como 
de natureza eleitoral, ressalvada a divulgação do pleito e dos candidatos habilitados, em 
igualdade de condições.

Art. 19. É vedado, aos atuais membros do Conselho Tutelar e servidores públicos 
candidatos, utilizarem-se de bens móveis e equipamentos do Poder Público, em benefício 
próprio ou de terceiros, na campanha para a escolha dos membros do Conselho Tutelar, 
bem como fazer campanha em horário de serviço, sob pena de cassação da candidatura e 
nulidade de todos os atos dela decorrentes.

Art. 20. O desrespeito às regras apontadas nos arts. 2º ao 19 desta Resolução poderá 
caracterizar inidoneidade moral, deixando o candidato passível de impugnação da candi-
datura, por conta da inobservância do requisito previsto no art. 133, inc. I, da Lei Federal 
n. 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

Art. 21. Qualquer cidadão ou candidato poderá representar à Comissão Especial con-
tra aquele que infringir as normas estabelecidas no edital, na Resolução n. 231/2022 do 
CONANDA ou na Lei Municipal nº 738 de 28 de dezembro de 1990, instruindo a repre-
sentação com provas ou indícios de provas da infração.

§ 1º Cabe à Comissão Especial registrar e fornecer protocolo ao representante, para 
acompanhamento do procedimento instaurado.

§ 2º Serão admitidas denúncias anônimas, desde que acompanhada de elementos 
mínimos de prova ou com indicação da forma que a Comissão Especial pode acessá-la.

§ 3º Caso o denunciante assim solicite, a Comissão Especial pode decretar, havendo 
fundamentos legítimos, o sigilo de seu nome, facultando acesso apenas ao Ministério 
Público e à autoridade judiciária, caso solicitado.

§ 4º As denúncias poderão ser encaminhadas pessoalmente à Comissão Especial, 
que as receberá nos dias úteis na sede do CMDCA, instalada na Casa dos Conselhos de 
Limoeiro do Norte-CE, situada na Rua Cel. José Nunes, s/n – Centro, nesta cidade, regido 
pela Lei n.º 738, de 28/12/1990, e Lei n.º 1.161, de 04/06/2004, Centro, L. do Norte-CE, 
das 07:00 às 13:00 horas.

§ 5º As denúncias poderão também ser encaminhadas para o e-mail cmdcalimoeiro-
ce@yahoo.com.br .

§ 6º Caso qualquer membro do CMDCA tome conhecimento da prática de conduta 
vedada, por qualquer meio, deverá imediatamente comunicar o fato e as provas a que 
teve acesso à Comissão Especial, para instauração, de ofício, do respectivo procedimento 
administrativo.

§ 7º O Ministério Público será cientificado da instauração de todo e qualquer proce-
dimento instaurado pela Comissão Especial.

Art. 22. No prazo de 1 (um) dia contado do recebimento da notícia da infração às 
condutas vedadas previstas nesta Resolução, a Comissão Especial deverá instaurar pro-
cedimento administrativo para a devida apuração de sua ocorrência, expedindo-se no-
tificação ao infrator para que, se o desejar, apresente defesa no prazo de 2 (dois) dias 
contados do recebimento da notificação (art. 11, § 3o, inc. I, da Resolução n. 231/2022 
do CONANDA).

Parágrafo único. Havendo motivo relevante e comprovado o perigo na demora do 
julgamento, a Comissão poderá determinar, fundamentadamente em medida liminar, a re-
tirada imediata ou a suspensão da propaganda e o recolhimento do material de campanha 
considerado irregular.

Art. 23. A Comissão Especial poderá, no prazo de 2 (dois) dias do término do prazo 
da defesa:

I – arquivar o procedimento administrativo, se entender não configurada a infração 
ou não houver provas suficientes da autoria, notificando-se o representado e o represen-
tante, se for o caso;

II – determinar a produção de provas em reunião designada no máximo em 2 (dois) 
dias contados do decurso do prazo previsto no caput (art. 11, § 3º, inc. I, da Resolução n. 
231/2022 do CONANDA).

§ 1º No caso do inc. II, o representante e o representado serão intimados a, querendo, 
comparecerem à reunião designada e efetuarem perguntas para as testemunhas ouvidas;

§ 2º Eventual ausência do representante ou do representado não impede a realização 
da reunião a que se refere o inc. II, desde que tenham sido ambos notificados para o ato.

§ 3º As partes poderão ser representadas, durante todas as etapas do procedimento, 
por advogado, desde que junte procuração nos autos, porém a ausência de defesa técnica 
não acarretará nenhum tipo de nulidade.

Art. 24. Finalizada a reunião designada para a produção das provas indicadas pelas 
partes, a Comissão Especial decidirá, fundamentadamente, em até 2 (dois) dias, notifican-
do-se, em igual prazo, o representado e, se for o caso, o representante, que terão também 
o mesmo prazo para interpor recurso, sem efeito suspensivo, à Plenária do Conselho Mu-
nicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (art. 11, § 5], da Resolução n. 231/2022 
do CONANDA).

§ 1º A Plenária do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
decidirá em 2 (dois) dias do término do prazo da interposição do recurso, reunindo-se, se 
preciso for, extraordinariamente (art. 11, § 5º, da Resolução n. 231/2022 do CONANDA);

§ 2º No julgamento do recurso não será admitida reabertura da instrução, porém 
será facultada a sustentação oral aos envolvidos de até 10 (dez) minutos por parte, sendo 
dispensável a intimação destas para o julgamento.

Art. 25. Os nomes dos candidatos cassados deverão permanecer nas cédulas ou inse-
minados nas urnas eletrônicas.

Parágrafo único. Os votos atribuídos ao candidato cassado serão considerados nulos.
Art. 26. O representante do Ministério Público, tal como determina o art. 11, § 7o, 

da Resolução n. 231/2022 do CONANDA, deverá ser cientificado de todas as reuniões 
da Comissão Especial e do CMDCA, com antecedência mínima de 72(setenta e duas), 
bem como de todas as decisões destes órgãos, no prazo de 2 (dois) dias de sua prolação.

Art. 27. Para que o teor desta Resolução seja de conhecimento de todos os muníci-
pes e candidatos, ela deverá ter ampla publicidade, sendo publicada no Diário Oficial do 
Município, no sítio eletrônico e nas redes sociais da administração municipal, bem como 
noticiada em rádios, jornais e outros meios de divulgação.

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
dará ampla divulgação dos telefones, endereços eletrônicos e locais onde poderão ser 
encaminhadas denúncias de violação das regras de campanha.

Art. 28. A Comissão Especial fará reunião com todos os candidatos habilitados em 2 
(dois) momentos do Processo de Escolha dos Membros do Conselho Tutelar:

a) tão logo seja publicada a relação final dos(as) candidatos(as) considerados(as) 
habilitados(as)

b) na semana anterior ao dia da votação, com foco nas vedações específicas da vota-
ção, organização do pleito e participação de fiscais dos candidatos.

§ 1º Em cada uma das solenidades será registrada ata da reunião, com a lista de pre-
sença dos candidatos e dos membros da Comissão Especial

§ 2º Eventual ausência não isenta o candidato do cumprimento das regras do processo 
de escolha.

Art. 29. Os procedimentos administrativos de que tratam essa resolução poderão ser 
instaurados após a data da eleição, inclusive para apuração de condutas vedadas pratica-
das na data da votação e deverão ser concluídos antes da posse dos membros do Conselho 
Tutelar eleitos pela comunidade.

Parágrafo único. Aplicam-se, no que couber, as disposições desta resolução às even-
tuais irregularidades relativas à organização e condução do pleito em geral, cabendo à 
Comissão Especial processar e julgar as representações, com direito de recurso à Plenária 
do CMDCA.

Limoeiro do Norte/CE, 07 de agosto de 2023. 

Maria José Matos de Barros
Coordenadora do Processo de Escolha de Conselheiro Tutelar, conforme resolu-

ção nº 001/2023 de 18 de maio de 2023 do CMDCA

Maria Francineide Chaves de Azevedo
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Francisca Sandra Bessa Pinheiro

Rita Maria da Silva

Catarina de Gusmão Freire Guerreiro
Advogada OAB/CE nº 47.656
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DARLYSON DE LIMA MENDES,
Presidente. 

JOSÉ VALDIR DA SILVA,
1º Vice Presidente.

FLAUBER LIMA HONORATO,
2º Vice Presidente. 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE

João Gledson Barreto de Oliveira,
Diretor de Secretaria.

Elizângela Santos dos Reis,
Secretária.

Daiane Silva Guimarães,
(Responsável pelas publicações do Poder Legislativo) 

MARCIO MICHAEL DO NASCIMENTO 
FARIAS,

1º Secretário.

GEORGE ERIC COELHO VIEIRA E SILVA,
2º Secretário.

 

PORTARIA N.º 258/2023, DE 06 DE JULHO DE 2023.O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, VEREADOR DARLYSON DE LIMA MEN-
DES, no uso de suas atribuições legais, RESOLVE: Conceder férias a Servidora, MARIA 
JOSÉ ANDRADE SALES no período de 10 de julho de 2023 à 08 de agosto de 2023, refe-
rente as férias do ano de 2022.Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, 
revogadas as disposições em contrario. GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, em 06 de julho de 2023.
Darlyson de Lima Mendes. Presidente da Câmara Municipal.

PORTARIA N.º 259/2023, DE 07 DE JULHO DE 2023.O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, VEREADOR DARLYSON DE LIMA MEN-
DES, no uso de suas atribuições legais,Designar o Vereador Marcio Michael do Nasci-
mento Farias, para viajar a cidade de Fortaleza-CE, onde permanecerá durante o dia 07 
Julho do corrente ano, junto ao Gabinete do Deputado Estadual Leonardo Franklin No-
gueira Pinheiro, junto a Assembleia Legislativa, para participar de reunião para tratar 
sobre Captação de Recursos para Educação. O referido Vereador fará jus ao recebimento 
de uma (01) diária, no valor unitário de R$ 450,00 (Quatrocentos e Cinquenta reais), 
conforme Lei Municipal nº 2.392/2023, de 20 de abril de 2023.Esta portaria entra em 
vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições em contrário. PUBLIQUE-SE, 
REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICI-
PAL DE LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, em 07 de julho de 2023.Darlyson de 
Lima Mendes. Presidente da Câmara Municipal.

PORTARIA N.º 260/2023, DE 07 DE JULHO DE 2023.O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, VEREADOR DARLYSON DE LIMA MEN-
DES, no uso de suas atribuições legaisDesignar o servidor, ERICK RIAN DE OLIVEI-
RA NOBRE, para viajar a cidade de Fortaleza-CE, onde permanecerá durante o dia 
07 Julho do corrente ano, junto ao Gabinete do Deputado Estadual Leonardo Franklin 
Nogueira Pinheiro, junto a Assembleia Legislativa, para participar de reunião para tra-
tar sobre Captação de Recursos para Educação. O referido servidor fará jus ao recebi-
mento de uma (01) diária, no valor unitário de R$ 200,00 (duzentos reais), conforme Lei 
Municipal n° 2.392 de 20 de abril de 2023.Esta portaria entrará em vigor na data de 
sua assinatura, revogadas as disposições em contrario. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE 
e CUMPRA-SE. GABINETE DA PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMO-
EIRO DO NORTE, Estado do Ceará, em 07 de julho de 2023.Darlyson de Lima Mendes 
.Presidente da Câmara Municipal.

PORTARIA N.º 261/2023, DE 10 DE JULHO DE 2023.O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, VEREADOR DARLYSON DE LIMA MEN-
DES, no uso de suas atribuições legais,Designar o Vereador Francisco Diógenes Peixoto 
, para viajar a cidade de Fortaleza-CE, onde permanecerá durante o dia 11 de julho do 
corrente ano, junto ao Gabinete da Deputada Estadual Juliana Lucena, para tratar pro-
tocolar requerimentos sobre a ampliação da rede de iluminação pública no município de 

SEÇÃO DO PODER LEGISLATIVO

PORTARIAS

Limoeiro do Norte. O referido Vereador fará jus ao recebimento de uma (01) diária, no 
valor unitário de R$ 450,00 (Quatrocentos e Cinquenta reais), conforme Lei Municipal 
nº 2.392/2023, de 20 de abril de 2023. Esta portaria entrará em vigor na data de sua 
assinatura, revogadas as disposições em contrario. GABINETE DA PRESIDENTE DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, em 10 de julho de 
2023.Darlyson de Lima Mendes. Presidente da Câmara Municipal.

PORTARIA N.º 262/2023, DE 10 DE JULHO DE 2023.O PRESIDENTE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, VEREADOR DARLYSON DE LIMA MEN-
DES, no uso de suas atribuições legais, Designar o servidor DIEGO ELPIDIO ANGLA-
RILL PINHEIRO MAIA, para viajar a cidade de Fortaleza-CE, no dia 11 de julho do 
corrente ano, a disposição do Vereador Francisco Diógenes Peixoto, conforme portaria 
n° 261/2023.O referido servidor fará jus ao recebimento de uma (01) diária, no valor 
unitário de R$ 200,00 (duzentos reais), conforme Lei Municipal n° 2.392 de 20 de abril de 
2023.Esta portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, revogadas as disposições 
em contrario. PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE e CUMPRA-SE. GABINETE DA PRESI-
DENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE, Estado do Ceará, em 
10 de julho de 2023.Darlyson de Lima Mendes. Presidente da Câmara Municipal.
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